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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0001161-30.2012.815.0261  –  2ª  Vara  da
Comarca de Piancó
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Manoel Pereira Filho
ADVOGADO: José Marcílio Batista
APELADO: Ministério Público

PENAL.  CONDENAÇÃO  POR  DISPARO  DE
ARMA  DE  FOGO.  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO E DE MERA CONDUTA. PROVA
SUFICIENTE  PARA  COMPROVAÇÃO  DA
AUTORIA E  MATERIALIDADE  DELITIVAS.
CONDENAÇÃO MANTIDA.

Disparo de arma de logo. Não há que se falar em
absolvição  se  comprovado  que  o  réu  efetuou
disparos  de  arma  de  fogo.  Desprovimento
recursal.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados;

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento ao  recurso
apelatório,  em  harmonia  com  o  parecer  da  d.  Procuradoria  de  Justiça.  Não
havendo recurso especial ou extraordinário, devem ser encaminhados os autos ao
juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso  especial  ou
extraordinário,  deve  ser  expedida  guia  de  execução  provisória  antes  do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de Piancó/PB, Manoel Pereira
Filho,  conhecido  como  “Manoel  de  Dedeus”,  devidamente  qualificado,  foi
denunciado como incurso nas sanções do art. 15 da Lei 10.826/2003, por ter, em
21/04/2012, efetuado disparo de arma de fogo para cima nas imediações do Sítio
Curral Velho, zona rural do Município de Igaracy PB.
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Instruído  regularmente  o  processo,  com  apresentação  das
alegações finais pelas partes (fls. 87/89 e 91/94), a juíza singular sentenciou às fls.
95/99, julgando procedente a pretensão punitiva exposta na inicial para condenar
Manoel Pereira Filho pela prática do crime previsto no 15 da Lei 10.826/2003, à
pena mínima de 02 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, mais 10 (dez) dias-
multa.

A  pena  privativa  de  liberdade  foi  substituída  por  duas
restritivas de direitos: prestação de serviços à comunidade e pena pecuniária.

Irresignado  com o  decisório  adverso,  o  acusado  apresentou
recurso apelatório à fl. 103, cujas razões se encontram às fls. 105/109, com pedido
absolutório.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  112/117),
seguiram os autos,  já nesta instância,  à douta Procuradoria de Justiça,  que,  em
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 122/125).

É o relatório.

VOTO

Do Juízo de Admissibilidade

Ao  analisar  os  pressupostos  de  admissibilidade  e
processamento dos recursos, verifica-se que eles estão presentes, sobretudo quanto
aos requisitos da tempestividade,  eis  que interposto dentro do prazo legal de 5
(cinco) dias (art. 593, caput, do CPP) – já que o réu foi intimado em 08/04/2016
(fl. 104v) e o recurso interposto em 11/04/2016 (fl. 103) – e adequação, além não
depender de preparo, por se tratar de ação penal pública, em observância à Súmula
n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

Do Mérito

Em  suas  razões  recursais,  pleiteia  o  apelante  por  sua
absolvição, sob a alegação de que não efetuou disparo nas adjacências de local
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habitado.

Como  relatado,  o  apelante  foi  condenado  em  primeira
instância nas penas do art. 15 da Lei n° 10.826/03 e, diferentemente do que foi
alegado pela defesa, constata-se que não existem dúvidas a respeito da autoria e
materialidade do crime cometido pelo acusado.

Verifica-se que a materialidade e a autoria do crime de disparo
de arma de fogo restaram comprovadas pelo Laudo de Exame de Eficiência de
Disparos em Arma de Fogo (fls. 34/35) e pela confissão do acusado (fls. 84/85).

A conduta típica do crime atribuído ao réu se perfaz sempre
que  o  agente  efetuar  disparo  de  arma de  fogo,  de  uso  permitido  ou  não,  sem
autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar,  em lugar
habitado ou em suas adjacências.

Importante salientar que,  para a caracterização do delito em
análise, é desnecessário comprovar que o agente tenha, efetivamente, causado dano
à  determinada  pessoa,  pois,  por  se  tratar  de  crime  de  mera  conduta  e  perigo
abstrato induz à existência de risco para a coletividade.

“Nos  crimes  de  mera  conduta  (ou  de  simples
atividade)  a  lei  não  exige  qualquer  resultado
naturalístico,  contentando-se  com  a  ação  ou
omissão  do  agente.  Não  sendo  relevante  o
resultado material, há uma ofensa (de dano ou de
perigo)  presumida  pela  lei  diante  da  prática  da
conduta  [...]”  (MIRABETE,  Júlio  Fabbrini.
Manual de direito penal: vol. 1. 24. ed.. São Paulo:
Atlas. 2007. p. 124).

Neste sentido:

APELAÇÃO CRIMINAL – DELITO DISPARO
DE  ARMA DE  FOGO.  ART.  15  DA LEI  N°
10.826/03. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE
DE  ACOLHIMENTO  DA TESE  DEFENSIVA.
CONFISSÃO  EXTRAJUDICIAL.
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RETRATAÇÃO EM JUÍZO. DEMAIS PROVAS.
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS.
COMPROVAÇÃO SATISFATÓRIA.
DEPOIMENTOS  DAS  VÍTIMAS.  VALIDADE.
NEGATIVA DE AUTORIA. TESE DEFENSIVA
NÃO  COMPROVADA.  ART  156  DO  CPP.
CONDENAÇÃO MANTIDA. PENAS
IMPOSTAS.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO
POSSÍVEL. ART. 65. III. 'D' DO CP. PENA QUE
JÁ  ESTÁ  NO  PATAMAR  MÍNIMO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO  DA
REPRIMENDA  AQUÉM  DE  TAL  PATAMAR
EM VIRTUDE DA ATENUANTE. ENUNCIADO
DA SÚMULA N° 231 DO STJ E 42 DO TJMG.
PENAS INALTERADAS. RECURSO PROVIDO
EM PARTE.  O crime  de  disparo  de  arma de
fogo  é  crime  de  perigo  abstrato,  de  mera
conduta,  basta  a  comprovação  que  o  disparo
ocorreu para o que o delito esteja consumado.
[...]. (TJMG; APCR 1.0056.09.211881-1/001; Rcl.
Des.  Sálvio  Chaves;  Julg.  04/12/2014;  DJEMG
12/12/2014). Grilos nossos.

APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME CONTRA A
INCOLUMIDADE  PÚBLICA.  DISPARO  DE
ARMA  DE  FOGO  (ART.  15  DA  LEI  N.
10.826/2003). Recurso da defesa, absolvição por
atipicidade  da  conduta.  Inviabilidade.
Materialidade  e  autoria  delitivas  devidamente
comprovadas.  Disparo  realizado  de  dentro  para
fora  de  residência.  na  direção  de  uma  lavoura.
Local habitado. Ademais, familiares do réu que se
encontravam na casa. Crime de perigo abstrato.
Consumação que ocorre com a mera prática da
conduta  descrita  no  tipo  legal.  Condenação
mantida.  Recurso  conhecido  e  desprovido.  O
crime  de  disparo  de  arma  de  fogo  classifica-se
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como    de    mera  conduta,  prescindindo  da
comprovação de efetivo prejuízo à sociedade ou
eventual vítima para sua configuração, e de perigo
abstrato,  na  medida  em  que  o  risco  inerente  à
conduta  é presumido pelo tipo penal.  (Apelação
Criminal n. 2013.089526-5. de Chapecó. Rei. Des.
Paulo  Roberto  Sartorato,  Primeira  Câmara
Criminal,  j.  18-3-2014).  Prequestionamento feito
em  sede  de  contrarrazões.  Dispositivos  legais
devidamente apreciados quando da confecção do
julgado.  Ademais,  desnecessidade  de
prequestionamento  explícito  de  todos  os  artigos
invocados.  Requerimento  prejudicado.  (TJSC:
ACR  2014.004749-6;  Anita  Garibaldi:  Primeira
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Marli  Mosimann
Vargas; Julg. 04/11/2014; DJSC 11/11/2014; Pág.
449). Grifos nossos.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Crime  de  ameaça
praticado  com  violência  doméstica  c  familiar
contra  a  mulher  e  crime de disparo de arma de
fogo  (art.  147  do  Código  Penal  c/c  a  Lei  n.
11.340/06 e art. 15 da Lei n. 10.826/03). Sentença
condenatória. Recurso da defesa. Erro material na
parte dispositiva da sentença. Correção de ofício.
Retificação da capitulação legal do delito (disparo
de arma de fogo), nos moldes da fundamentação.
Absolvição  dos  crimes  de  ameaça  e  disparo  de
arma  de  fogo.  ante  a  aplicação  do  princípio  in
dúbio  pro  reo.  Inviabilidade.  Materialidade  dos
delitos e autoria devidamente comprovadas.  Réu
que ameaçou a ex-esposa de morte e. em seguida.
efetuou  disparos  de  arma  de  fogo  em  frente  à
residência  da  vítima.  Declarações  firmes  e
coerentes da ofendida, corroboradas pelos demais
elementos  de  provas  constantes  nos  autos  que
confirmam  os  delitos.  Ameaça.  Crime  formal.
Consumação  no  momento  em  que  a  ofensa
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alcança  a  vítima,  bastando  seu  potencial
intimidador. Disparo de arma de fogo. Crime de
mera  conduta  e  de  perigo  abstrato.  Provas
incontestes.  Manutenção  da  condenação  que  se
impõe.  Recurso conhecido e desprovido.  (TJSC:
ACR  2014.001003-5;  Concórdia;  Primeira
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Marli  Mosimann
Vargas; Julg. 04/11/2014: DJSC 11/11/2014; Pág.
449). Grifos nossos.

Ademais, a fundamentação do apelante de que o local em que
ocorreu o disparo não seria habitado vai de encontro às provas constantes nos
autos, já que ele mesmo confessou que efetuou um disparo com revólver 38 na
zona rural de Igaracy (fl. 84).

Assim,  cm  se  tratando  de  crime  de  perigo  abstrato,  a
condenação deve ser mantida em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  d.
Procuradoria  de  Justiça,  nego  provimento  ao  recurso.  Não  havendo  recurso
especial  ou  extraordinário,  encaminhem-se  os  autos  ao  juízo  de  origem para
execução definitiva. Caso haja recurso especial ou extraordinário, expeça-se guia
de execução provisória antes do encaminhamento do processo à Presidência do
Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara
Criminal  e  revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores Carlos Martins Beltrão Filho, relator, e Joás de Brito Pereira
Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Amadeus Lopes, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João
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Pessoa, em 06 de setembro de 2016.

João Pessoa, 08 de setembro de 2016.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
              Relator
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